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A tradição legislativa norte-americana é, como se sabe, 
extremamente peculiar. Os textos legais são caudalosos, buscando muitas 
vezes o legislador em seu corpo explicar o significado dos termos nele 
constantes. Esse propósito, estranho à boa prática legislativa brasileira, 
encontra nos Estados Unidos a função retificadora da jurisprudência, que 
sucessivamente vai clareando os aspectos obscuros e conflitantes das normas.  

Ao traduzirmos o artigo 7º do Clayton Act, preferimos seguir o 
critério empregado na versão do Regulamento 4064/89, da União Européia - 
de uma tradução a mais literal possível - para que o leitor brasileiro possa 
conhecer o estilo do legislador norte-americano, e à sua conta interpretar-lhe o 
texto. 

Valha entre nós o exemplo da Lei norte-americana, a regular e a 
fiscalizar uma economia que nasceu, vive e prospera sob a égide da livre 
iniciativa. 

 
Pedro Dutra* 
 
* Colaborou no preparo dessa tradução, com eficiência e aplicação, 

a acadêmica Patrícia Stanzione Galizia. 
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